
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 392.497 - TO (2017/0058685-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : RAQUEL DOS SANTOS MOURA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. RÉ PRIMÁRIA, SEM ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
3. Em se tratando de ré primária e sem antecedentes, que adentrava em presídio 
com 49,5 gramas de  maconha escondida em sua genitália, não havendo, nos 
autos, qualquer indício de que se dedique a atividades criminosas ou integre 
organização criminosa, entendo que sua submissão a medidas cautelares menos 
gravosas que o encarceramento, especialmente a proibição de visitas a 
presidiários, é adequada e suficiente para garantir a ordem pública, assegurar a 
higidez da instrução criminal e a aplicação da lei penal, em atendimento ao 
princípio da proibição de excesso. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva da paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, incluindo, obrigatoriamente, a 
proibição de visitas a presidiários, permitindo-lhe, assim, aguardar o julgamento de 
seu recurso de apelação em liberdade.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 13 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 392.497 - TO (2017/0058685-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : RAQUEL DOS SANTOS MOURA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RAQUEL DOS SANTOS 
MOURA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins, assim ementado:

"HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  ILÍCITO  DE ENTORPECENTES.  
ASSOCIAÇÃO  PARA  O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS  DA PACIENTE.   
IRRELEVÂNCIA.   LIBERDADE PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.
1. Estando devidamente fundamentada a decisão que determinou a prisão 
preventiva e demonstrada a necessidade de garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade dos delitos, da quantidade de droga apreendida – 49,5 
gramas de maconha – e da forma pela qual a mesma fora apreendida – em 
procedimentos de revista a visitantes de presos da Casa de Prisão 
Provisória de Guaraí/TO, escondidas na vagina da Paciente – a manutenção 
da segregação cautelar é medida que se impõe.
2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatos concretos, que a medida se mostra 
necessária, dada a gravidade dos crimes perpetrados e a periculosidade 
social do réu, indicativos do periculum libertatis 
3. A garantia da ordem pública, em casos de crime tráfico ilícito de 
entorpecentes, constitui fundamentação idônea à segregação preventiva.
4. Condições pessoais favoráveis do agente, por si só, não possuem o 
condão de obstar a decretação da prisão preventiva. Precedentes do STF e 
do STJ.
5. Correta a manutenção da prisão da paciente, decretada pelo Juízo a quo, 
tornando-se imperioso reconhecer a inexistência de constrangimento ilegal.
6. Ordem denegada." (e-STJ, fl. 9-10)

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, por suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, sustenta o impetrante, em síntese, que: a) "o decreto 
prisional é destituído de qualquer fundamentação concreta" (e-STJ, fl. 4); b) "os fundamentos da 
'garantia da ordem pública' e a 'gravidade do delito' e aplicação da lei penal são termos genéricos, 
incapazes de justificar a prisão da paciente" (e-STJ, fl. 6); c) "a paciente é primária e possui 
residência fixa" (e-STJ, fl. 7).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva da paciente.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 
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denegação da ordem.
É o relatório.
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
3. Em se tratando de ré primária e sem antecedentes, que adentrava em presídio 
com 49,5 gramas de  maconha escondida em sua genitália, não havendo, nos 
autos, qualquer indício de que se dedique a atividades criminosas ou integre 
organização criminosa, entendo que sua submissão a medidas cautelares menos 
gravosas que o encarceramento, especialmente a proibição de visitas a 
presidiários, é adequada e suficiente para garantir a ordem pública, assegurar a 
higidez da instrução criminal e a aplicação da lei penal, em atendimento ao 
princípio da proibição de excesso. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva da paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, incluindo, obrigatoriamente, a 
proibição de visitas a presidiários, permitindo-lhe, assim, aguardar o julgamento de 
seu recurso de apelação em liberdade.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo a análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Inicialmente, consoante informações prestadas pelo Tribunal de origem, a 
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paciente foi condenada, em 30.3.2017, à pena privativa de liberdade de 5 (cinco) anos de 
reclusão, em regime fechado, não lhe sendo permitido recorrer em liberdade.

De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o 
exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão 
que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 25/08/2015; HC 307.754/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe de 
21/05/2015).

In casu, a sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção 
da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto deste 
habeas corpus.

Quanto aos requisitos autorizadores da prisão preventiva, verifica-se que, neste 
caso, trata-se de companheira de detento, que, ao visitá-lo no estabelecimento prisional, tentou 
adentrar com 49,5g (quarenta e nove gramas e cinco decigramas) de maconha escondidos em 
sua genitália (e-STJ, fl. 108).

No meu sentir, em casos como o destes autos, em que a esposa, companheira ou 
mãe de apenado, ao visitar seu parente no presídio, tenta entregar-lhe drogas, especialmente 
quando apenas maconha, a problemática social criada pela sua prisão preventiva é maior do que 
se lhe for imposta medida cautelar consistente na proibição de visitação a esses presídios.

Assim, em se tratando de ré primária e sem antecedentes, que adentrava em 
presídio com maconha escondida em sua genitália, não havendo nos autos, por enquanto, qualquer 
indício de que se dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa, entendo que 
sua submissão a medidas cautelares menos gravosas que o encarceramento, especialmente a 
proibição de visitas a presidiários, é adequada e suficiente para garantir a ordem pública, 
assegurar a higidez da instrução criminal e a aplicação da lei penal, em atendimento ao princípio 
da proibição de excesso.

Nesse contexto, a orientação desta Corte é pacífica no sentido de que, não sendo 
apontados elementos concretos aptos a justificar a segregação provisória, sobretudo quando 
considerada a primariedade e os bons antecedentes do réu, lhe deve ser concedido o direito de 
responder ao processo em liberdade.

Sobre o tema, ainda, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTE. PRISÃO 

PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA QUE 
MOSTRE A NECESSIDADE DO ENCARCERAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXISTÊNCIA.
1. Mostra-se evidenciado o constrangimento ilegal se a custódia cautelar do 
recorrente foi decretada com simples referência à ordem pública e 
afirmações genéricas acerca da gravidade abstrata do crime.
2 - Sem a demonstração concreta da necessidade da medida, que é 
excepcional e só pode ser imposta mediante a indicação explícita da 
presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
não há como determinar a segregação cautelar.
3 - Ordem concedida para revogar a prisão preventiva, sem prejuízo de que 
o Juízo de primeiro grau examine se é caso de aplicar uma das medidas 
cautelares implementadas pela Lei n. 12.403/11, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de nova decretação de prisão, caso demonstrada sua 
necessidade e desde que fundamentada."
(HC 322.981/SP, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 15/09/2015)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
RELAXAMENTO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA DO AGENTE. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SUPRESSÃO. PRISÃO ORDENADA COM FUNDAMENTO 
NA VEDAÇÃO LEGAL À LIBERDADE PROVISÓRIA E PARA 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. PEQUENA QUANTIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. AGENTE PRIMÁRIO E SEM REGISTRO DE 
OUTROS ENVOLVIMENTOS CRIMINAIS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE DEMONSTRADA. 
LIMINAR CONFIRMADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...]
5. A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a 
sua substituição por outra medida cautelar e quando realmente mostre-se 
necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às 
condições pessoais do agente. Exegese do art. 282, § 6º, do CPP.
6. No caso, a segregação antecipada ordenada pelo Tribunal Estadual em 
sede de recurso em sentido estrito mostra-se desproporcional, revelando-se 
devida e suficiente a imposição de medidas cautelares alternativas. 
[...]
9. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
ofício, para revogar a custódia preventiva dos pacientes, mediante a 
imposição das medidas alternativas à prisão previstas no art. 319, I e IV, do 
Código de Processo Penal." 
(HC 333.330/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/10/2015, DJe 06/11/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, confirmando a liminar 
anteriormente deferida, concedo a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva da 
paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau, incluindo, obrigatoriamente, a proibição de 
visitas a presidiários, permitindo-lhe, assim, aguardar o julgamento de seu recurso de apelação em 
liberdade.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins e 
ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Guaraí.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0058685-6 HC 392.497 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002682220178272721  00011197620178270000  00039493420168272721  
00039510420168272721  11197620178270000  2682220178272721  39493420168272721  
39510420168272721

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE  : RAQUEL DOS SANTOS MOURA (PRESO)
CORRÉU    : DEJANIO OLIVEIRA LEITE 
CORRÉU    : MARCILEY FERREIRA DE CASTRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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